
 Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro 
Gabinete da Terceira Vice-Presidência 

 

_______________________________________________________________________________ 
 

__________________________________________________________________________________________________ 
 

Av. Erasmo Braga, 115 –11º andar – Lâmina II - Centro – Rio de Janeiro/RJ           
CEP 20020-903 - Tel.: + 55 21 3133-4103 - e-mail: 3vpgabinete@tjrj.jus.br 

 

Recursos Especial Cível nº 0107271-22.2018.8.19.0038 

Recorrente 1: JOÃO BATISTA DA SILVA ALMEIDA 

Recorrente 2: EDIL DA SILVA ALMEIDA 

Recorridos: OS MESMOS  

 

 

DECISÃO 

 

 

Trata-se, inicialmente, de recursos especiais, tempestivos, fls. 501/513 e 

529/540, ambos com fundamento nos artigos 105, inciso, III, alíneas “a”, da 

Constituição Federal, interposto em face dos acórdãos da Décima Primeira Câmara de 

Direito Privado, fls.  468/473 e 529/540, assim ementados: 

 

“Apelação.  Ação  de obrigação de fazer e indenizatória. 

Herdeiros de imóvel ainda não partilhado. “Partilha 

provisória” realizada pela Defensoria Pública, com 

delimitação de área de servidão de passagem. Pretensão de 

demolição de muro, construído às expesnsas do réu no 

limite entre a área de uso exclusivo e a área delimitada para 

servidão. Comportamento contraditório do autor, que 

anteriormente concordara com a construção do muro, 

aparentemente em seu interesse. Redução da largura que 

não impede o acesso do autor ao seu imóvel. Corte do 

fornecimento de água. Confissão. Ausência de prova do 

suposto uso exagerado da bomba d’água. Impossibilidade de 

autotutela. Dever de restabelecer a ligação de água. Dano 

moral configurado. Circunstâncias dos autos que 

recomendam o arbitramento da indenização em patamar 

módico. Parcial provimento ao recurso.” 

 

“Embargos declaratórios. Omissão. Conduta contraditória 

do embargante. Cerceamento de defesa. Inocorrência. 1. 

Tem razão o embargante ao afirmar que a sessão de 

mediação não logrou êxito em firmar um acordo entre os 

irmãos que dela participaram, tendo sido finalizada “sem o 

tratado”. De qualquer forma, a conduta contraditória do 
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embargante decorre da alteração de sua postura diante da 

construção do muro, independentemente da existência de 

acordo dos irmãos quanto a isso. 2. Não é necessária 

qualquer prova para comprovar que o muro divisório foi 

construído deixando um espaço de 2 metros para passagem, 

nem de que o muro dificulta — mas não impede — o acesso 

do embargante ao seu imóvel, ainda que de carro, pois isso 

está demonstrado nos autos e foi considerado no 

julgamento, não havendo falar em cerceamento de defesa ou 

violação do dever de tratamento igualitário das partes. 3. 

Provimento ao recurso, sem efeitos modificativos.” 

 

Inconformado, em suas razões recursais, o primeiro recorrente, JOÃO 

BATISTA DA SILVA ALMEIDA, alega violação aos artigos 186, 927, caput e parágrafo 

único, e 884 e 944 do Código Civil e artigo 373, I, do CPC/2015. Afirma que o 

Autor/Recorrido agiu em flagrante má-fé, se enriquecendo ilicitamente duas vezes, 

pois, além de ter tido o fornecimento gratuito de água por todo o período, já que 

custeado exclusivamente pelo Réu/Recorrente, gastou o dinheiro que foi dado pelos 

irmãos para a realização da obra, e, após, ajuizou a presente demanda, requerendo, 

inclusive, indenização por danos morais. 

 

Inconformado, em suas razões recursais, o segundo recorrente, EDIL DA 

SILVA ALMEIDA, alega violação ao artigo 139, I, do CPC. Afirma que o v. acórdão 

deixou de observar que embora em um primeiro momento o recorrente tenha 

concordado com a construção do muro, conforme mediação extrajudicial, é certo que 

a tentativa de solução consensual do conflito restou infrutífera, conforme fls. 62, 

acostada pelo próprio recorrido, diante da impossibilidade do acordo entre todos os 

irmãos.   

Contrarrazões apresentada, às fls. 2.783/2.798 e 2.819/2.836. 

 

É o brevíssimo relatório.  

 

Cuida-se, na origem, de ação indenizatória julgada improcedente. O 

Colegiado de origem deu parcial provimento ao recurso de apelação do autor e 

provimento aos embargos de declaração sem efeito modificativo, nos termos dos 
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acórdãos acima ementados. Pois bem, consta da fundamentação do acórdão 

vergastado: 

 

“Ademais, embora seja inegável que o muro tenha reduzido 

a largura de passagem, não impediu o acesso do autor ao seu 

imóvel, mesmo que de carro, ainda que com certa 

dificuldade, conforme se vê nas imagens de e-fls. 68 e 436, 

não sendo este juízo competente para analisar a partilha de 

bens entre os herdeiros. No que respeita ao fornecimento de 

água, o réu reconhece que interrompeu o fornecimento de 

água para a residência do autor, em razão do suposto uso 

exagerado da bomba d’água, o que jamais foi comprovado. 

De qualquer forma, caberia ao réu cobrar do autor o rateio 

das despesas correspondentes (inclusive em juízo, se 

necessário), não lhe sendo lícito suprimir do réu o 

fornecimento de água como meio da autotutela. A alegação 

da suposta entrega de valores ao autor para instalação de 

outra bomba d’água também não restou minimamente 

comprovada, não podendo ser considerada para fins de 

afastamento da pretensão. No que respeita ao dano moral, 

não pode ser considerada mero aborrecimento a supressão 

do direito ao uso de água no imóvel (segundo a inicial, desde 

2015), impondo ao autor transtornos que certamente 

violam a dignidade humana, o que deve ser objeto de 

reproche pelo direito. Por outro lado, causa espécie que o 

autor tenha demorado cerca de 3 anos desde o corte no 

fornecimento de água até o ajuizamento da demanda, o que 

parece indicar que ele possui outros meios de acesso à água. 

Tendo esses fatos em conta, e considerando o padrão 

construtivo do imóvel e o rendimento módico das partes — 

ambas estão representadas pelas Defensoria Pública —, 

tenho por bem condenar o réu ao pagamento de R$ 1.000,00 

(um mil reais) a título de indenização por dano moral. Ante 

o exposto, voto no sentido de dar parcial provimento ao 

recurso, para condenar o réu a restabelecer o fornecimento 

de água ao imóvel do autor e a pagar-lhe o valor de R$ 
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1.000,00 a título de indenização por dano moral, corrigido 

a partir desta data e acrescido de juros a contar da citação.” 

(fl. 472) 

 

I – Do Recurso Especial - JOÃO BATISTA DA SILVA ALMEIDA 

 

O detido exame das razões recursais revela que a recorrente pretende, 

por via transversa, a revisão de matéria de fato, apreciada e julgada com base nas 

provas produzidas nos autos, que não perfaz questão de direito, mas tão somente 

reanálise fático-probatória, inadequada para interposição de recurso especial.  

  

Oportuno realçar, a esse respeito, o consignado no julgamento do REsp 

336.741/SP, Rel. Min. Fernando Gonçalves, DJ 07/04/2003, "(...) se, nos moldes em que 

delineada a questão federal, há necessidade de se incursionar na seara fático-probatória, 

soberanamente decidida pelas instâncias ordinárias, não merece trânsito o recurso especial, ante 

o veto da súmula 7-STJ”.   

 

Pelo que se depreende da leitura do acórdão recorrido, verifica-se que 

eventual modificação da conclusão do Colegiado passaria pela seara fático-probatória, 

soberanamente decidida pelas instâncias ordinárias, de modo que não merece trânsito 

o recurso especial, face ao óbice do Enunciado nº 7 da Súmula do Superior Tribunal 

de Justiça (A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial.).  Nesse 

sentido:   

 

“AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. NEGATIVA 

DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO 

OCORRÊNCIA. DANOS MATERIAIS E MORAIS. 

COMPROVAÇÃO. VALOR. REVISÃO. SÚMULA Nº 

7/STJ.1.No caso em apreço, não subsiste a alegada ofensa ao 

artigo 1.022 do Código de Processo Civil, pois o tribunal de 

origem enfrentou as questões postas, não havendo no aresto 

recorrido omissão, contradição, obscuridade ou erro 

material.2. Na hipótese, rever a conclusão do acórdão 
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recorrido acerca da existência de danos materiais e 

morais e dos valores fixados como indenizações 

demandaria a apreciação do conjunto fático-

probatório dos autos, procedimento inviável em 

recurso especial em virtude do óbice da Súmula nº 

7/STJ.3. Agravo interno não provido.(AgInt no AREsp n. 

2.178.405/RJ, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, 

Terceira Turma, julgado em 4/9/2023, DJe de 

12/9/2023.)”    

  

“CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 

AÇÃO DE DESFAZIMENTO CONTRATUAL 

CUMULADA COM COBRANÇA. VIOLAÇÃO DOS 

ARTS. 489, § 1º, VI, 926 E 1.022, II E PARÁGRAFO 

ÚNICO, II, TODOS DO CPC QUE NÃO SE VERIFICA. 

AUSÊNCIA DE PRORROGAÇÃO DO CONTRATO E 

ENRIQUECIMENTO SEM CAUSA. REVISÃO DO 

JULGADO. NECESSIDADE DE INTERPRETAÇÃO 

DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS E REEXAME DE 

FATOS E PROVAS DOS AUTOS. INCIDÊNCIA DAS 

SÚMULAS NºS 5 E 7 DO STJ. RECURSO ESPECIAL 

CONHECIDO EM PARTE E, NESSA EXTENSÃO, 

NÃO PROVIDO.1. Não há nenhuma omissão, carência de 

fundamentação ou mesmo contradição a ser sanada no 

julgamento da segunda instância.Portanto, inexistentes os 

requisitos para reconhecimento de ofensa aos arts. 489 e 

1.022 do CPC. O acórdão dirimiu a controvérsia com base 

em fundamentação sólida, sem tais vícios, tendo apenas 

resolvido a celeuma em sentido contrário ao postulado pelo 

insurgente.2. Afastar a afirmação contida no acórdão 

atacado de que os CT's foram devidamente prorrogados e 

que o valor expresso na planilha para os referidos 

certificados, apresentada pela ACTIVE, estava em reais, 

demandaria a reavaliação do acervo fático-probatório dos 

autos e a interpretação das cláusulas contratuais, o que é 

vedado no âmbito do recurso especial, nos termos das 





 Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro 
Gabinete da Terceira Vice-Presidência 

 

_______________________________________________________________________________ 
 

__________________________________________________________________________________________________ 
 

Av. Erasmo Braga, 115 –11º andar – Lâmina II - Centro – Rio de Janeiro/RJ           
CEP 20020-903 - Tel.: + 55 21 3133-4103 - e-mail: 3vpgabinete@tjrj.jus.br 

 

Súmulas nºs 5 e 7, desta Corte.3. Recurso especial 

conhecido em parte e, nessa extensão, não provido.(REsp n. 

1.897.987/SP, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira 

Turma, julgado em 22/8/2023, DJe de 29/8/2023.)”  

  

“AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. AÇÃO DE REPARAÇÃO DE DANOS 

MATERIAIS, MORAIS E LUCROS CESSANTES. 

ARTIGO 1.022. VIOLAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. 

FATO CONSTITUTIVO DO DIREITO. 

COMPROVAÇÃO. SÚMULA Nº 7/STJ. 1. Recurso 

especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 

Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados 

Administrativos nºs 2 e 3/STJ). 2. Não há falar em negativa 

de prestação jurisdicional se o tribunal de origem motiva 

adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia 

com a aplicação do direito que entende cabível à hipótese, 

apenas não no sentido pretendido pela parte. 3. Na 

hipótese, rever o entendimento firmado pelas 

instâncias ordinárias demandaria a análise das 

provas dos autos, procedimento vedado diante da 

incidência da Súmula nº 7/STJ. 4. Agravo interno não 

provido.” (AgInt no AREsp n. 2.126.393/GO, relator 

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, 

julgado em 5/12/2022, DJe de 9/12/2022.)   

    

II – Do Recurso Especial – EDIL DA SILVA ALMEIDA 

 

O recurso não pode ser admitido, eis que não se verifica o necessário e 

indispensável prequestionamento dos dispositivos apontados como violados pelo 

recorrente.   
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Pelo que se depreende da leitura do acórdão recorrido, é possível 

verificar que não houve análise pelo Colegiado dos pontos aventados no recurso 

especial à luz das normas apontadas como violadas.    

   

Oportuno consignar que "O entendimento majoritário do Supremo Tribunal 

Federal e o Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que, no âmbito dos recursos 

excepcionais, é indispensável o prequestionamento explícito ou implícito da questão objeto do 

recurso extraordinário ou especial" (AgInt no REsp 1765907/RS, relator Ministro Mauro 

Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 28/06/2019).   

   

Ademais, prevalece no STJ o entendimento de que "a admissão de 

prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC/2015), em recurso especial, exige que no mesmo 

recurso seja indicada violação ao art. 1.022 do CPC/2015, para que se possibilite ao órgão 

julgador verificar a existência do vício inquinado ao acórdão, que uma vez constatado, poderá 

dar ensejo à supressão de grau facultada pelo dispositivo de lei" (REsp n. 1.639.314/MG, 

Relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJe 10/4/2017), o que de fato não 

ocorreu.   

   

A circunstância acima referida atrai a incidência da Súmula nº 211 do 

Superior Tribunal de Justiça e, por analogia, dos verbetes nº. 282 e 356, da Súmula do 

Supremo Tribunal Federal.   

   

Súmula 211 STJ: Inadmissível recurso especial quanto à 

questão que, a despeito da oposição de embargos 

declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo.   

   

Súmula 282 STF: É inadmissível o recurso extraordinário, 

quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão 

federal suscitada.   

   

Súmula 356 STF: O ponto omisso da decisão, sobre o qual 

não foram opostos embargos declaratórios, não pode ser 

objeto de recurso extraordinário, por faltar o requisito do 

prequestionamento.   

   

No mesmo sentido:   
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PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 

INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO 

PREVIDENCIÁRIA. APOSENTADORIA ESPECIAL. 

VALOR DA CAUSA. RETIFICAÇÃO DE OFÍCIO. 

RECONHECIMENTO DA INCOMPETÊNCIA DO 

JUÍZO FEDERAL. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 

NÃO COMPROVAÇÃO. RAZÕES DO AGRAVO QUE 

NÃO IMPUGNAM, ESPECIFICAMENTE, O 

FUNDAMENTO DA DECISÃO RECORRIDA. 

SÚMULA 182/STJ E ART. 1.021, § 1º, DO CPC/2015. 

ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 292, VI E §§ 1° E 

2°, 332, 355, 356 E 926, DO CPC/2015. AUSÊNCIA DE 

PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. ART. 

1.025 DO CPC/2015. INAPLICABILIDADE, NO CASO. 

AGRAVO INTERNO CONHECIDO EM PARTE E, 

NESSA EXTENSÃO, IMPROVIDO. I. Agravo interno 

aviado contra decisão que julgara recurso interposto contra 

decisum publicado na vigência do CPC/2015. II. A decisão 

ora agravada conheceu do Agravo, para não conhecer do 

Recurso Especial, em razão da incidência das Súmulas 282 

e 356/STF e pela ausência de comprovação do dissídio 

jurisprudencial, nos moldes legais e regimentais. III. 

Interposto Agravo interno com razões que não impugnam, 

especificamente, todos os fundamentos da decisão agravada, 

mormente quanto à não comprovação do dissídio 

jurisprudencial, nos moldes legais e regimentais, não 

prospera o inconformismo, quanto ao ponto, em face da 

Súmula 182 desta Corte. IV. In casu, trata-se de Agravo de 

Instrumento, interposto pela parte ora agravante, em face 

da decisão do Juízo singular que, de ofício, retificou o valor 

da causa e, consequentemente, declinou da competência 

para um das Varas do Juizado Especial Federal. V. Não 

tendo o acórdão hostilizado expendido juízo de valor sobre o 

arts. 292, VI e §§ 1° e 2°, 332, 355, 356 e 926, do CPC/2015, 

a pretensão recursal esbarra em vício formal intransponível, 

qual seja, o da ausência de prequestionamento - requisito 
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viabilizador da abertura desta instância especial -, atraindo 

o óbice da Súmula 282 do Supremo Tribunal Federal ("É 

inadmissível o recurso extraordinário, quando não 

ventilada, na decisão recorrida, a questão federal 

suscitada"), na espécie. VI. Para que se configure o 

prequestionamento, não basta que o recorrente 

devolva a questão controvertida para o Tribunal, em 

suas razões recursais. É necessário que a causa tenha 

sido decidida à luz da legislação federal indicada, 

bem como seja exercido juízo de valor sobre os 

dispositivos legais indicados e a tese recursal a eles 

vinculada, interpretando-se a sua aplicação ou não, 

ao caso concreto. VII. "'O simples fato de o Tribunal 

'a quo' ter declarado como prequestionados os 

dispositivos, a fim de viabilizar o acesso à instância 

superior, não é suficiente para a admissão do recurso. 

Isso porque, para que se tenha por atendido o 

requisito do prequestionamento, não basta que a 

Corte de origem dê por prequestionado o dispositivo, 

é indispensável também a emissão de juízo de valor 

sobre a matéria' (STJ, AgRg no REsp 1.344.881/RS, 

Relator Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 08/02/2013). Agravo interno improvido" 

(STJ, AgInt no AREsp 516.664/DF, Rel. Ministra 

ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 

de 23/10/2020). VIII. Na forma da jurisprudência do STJ, 

"a admissão de prequestionamento ficto (art. 1.025 do 

CPC/15), em recurso especial, exige que no mesmo recurso 

seja indicada violação ao art. 1.022 do CPC/15, para que se 

possibilite ao Órgão julgador verificar a existência do vício 

inquinado ao acórdão, que uma vez constatado, poderá dar 

ensejo à supressão de grau facultada pelo dispositivo de lei" 

(STJ, REsp 1.639.314/MG, Rel. Ministra NANCY 

ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe de 10/04/2017). 

IX. Consoante se depreende dos autos, o acórdão recorrido 

não expendeu juízo de valor sobre os arts. 292, VI e §§ 1° e 

2°, 332, 355, 356 e 926, do CPC/2015, invocados na petição 
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do Recurso Especial, nem a parte ora agravante opôs os 

cabíveis Embargos de Declaração, nem suscitou, perante o 

Tribunal de origem, qualquer nulidade do acórdão 

recorrido, por suposta ausência da devida fundamentação do 

julgado, não se alegando, no Especial, ademais, violação ao 

art. 1.022 do CPC/2015, razão pela qual impossível aplicar-

se, no caso, o art. 1.025 do CPC vigente. X. Agravo interno 

conhecido em parte e, nessa extensão, improvido. (AgInt no 

AREsp n. 2.117.761/RS, relatora Ministra Assusete 

Magalhães, Segunda Turma, julgado em 28/11/2022, DJe 

de 1/12/2022.)   

   

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 

EXECUÇÃO DE SENTENÇA. SENTENÇA 

ANULADA. DETERMINAÇÃO DE RETORNO DOS 

AUTOS AO JUÍZO DA EXECUÇÃO PARA ANÁLISE 

DE TODAS AS ALEGAÇÕES. ALEGAÇÃO DE 

PRESCRIÇÃO. AUSÊNCIA DE 

PREQUESTIONAMENTO. MATÉRIA AINDA NÃO 

ANALISADA PELO JUÍZO DA EXECUÇÃO. 

INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA DOS ENUNCIADOS 

N. 282 E 356 DA SÚMULA DO STF. AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL CONHECIDO. RECURSO 

ESPECIAL NÃO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL 

ADESIVO PREJUDICADO. (...)  V - Esta Corte somente 

pode conhecer da matéria objeto de julgamento no Tribunal 

de origem. Ausente o prequestionamento da matéria 

alegadamente violada, não é possível o conhecimento do 

recurso especial. Nesse sentido, o enunciado n. 211 da 

Súmula do STJ: "Inadmissível recurso especial quanto à 

questão que, a despeito da oposição de embargos 

declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo"; e, por 

analogia, os enunciados n. 282 e 356 da Súmula do STF. VI 

- Agravo em recurso especial conhecido. Recurso especial 

não conhecido. Recurso especial adesivo prejudicado. 

(AREsp n. 1.936.126/RJ, relator Ministro Francisco Falcão, 

Segunda Turma, julgado em 7/2/2023, DJe de 10/2/2023.)   
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DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO 

NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 1. ARTS. 489, 927, 

III, e 1021, § 3º, do NCPC. TEMAS NÃO DEBATIDOS 

PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. INCIDÊNCIA 

DAS SÚMULAS N.os 282 E 356 DO STF. 2. 

COBRANÇA DE ASTREINTES. EXTINÇÃO DA 

EXECUÇÃO PELO ADIMPLEMENTO DA 

OBRIGAÇÃO. RECURSO CABÍVEL. APELAÇÃO. 

INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO. 

ERRO GROSSEIRO. PRECEDENTES. ACÓRDÃO EM 

CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA 

DOMINANTE DESTA CORTE. SÚMULA N.º 568 DO 

STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 1 A matéria 

referente aos arts. 489, 927, III, e 1021, § 3º, do NCPC não 

foi objeto de debate prévio nas instâncias de origem. 

Ausente, portanto, o devido prequestionamento nos termos 

da Súmula nº 282 do STF, aplicável por analogia. 2. É 

cabível o recurso de apelação em face da decisão que extingue 

o cumprimento de sentença. 3. O entendimento da origem 

encontra-se em consonância com a jurisprudência deste 

Superior Tribunal de Justiça sendo aplicável a Súmula n.º 

568 do STJ. 3. Agravo interno não provido. (AgInt no 

AREsp n. 2.041.188/SP, relator Ministro Moura Ribeiro, 

Terceira Turma, julgado em 12/12/2022, DJe de 

14/12/2022.)   

 

 

À vista do exposto, em estrita observância ao disposto no art. 1.030, V, do 

Código de Processo Civil, INADMITO os recursos interpostos, nos termos da 

fundamentação supra.  Intime-se. 

 

Rio de Janeiro, 28 de novembro de 2024. 

 

Desembargador MALDONADO DE CARVALHO 

Terceiro Vice-Presidente 
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